Exmo. Senhor

Provedor de Justiça

                     Lisboa

                                                    , titular do BI/CC nº                         com contrato de trabalho no âmbito do Município de Lisboa tendo, uma vez mais este ano, sido sujeito a cortes na sua remuneração e subsídios de férias e de Natal vem requerer ao Exmo. Senhor Provedor que se digne suscitar a inconstitucionalidade das normas dos arts. 20º, 21º e 24º a 26º da Lei 64-B/2011, de 30/12, que aprovou o OE para 2012.

Aquelas normas contendem com as normas e princípios constitucionais na medida em que os cortes nas remunerações e subsídios de férias e Natal atingem um direito fundamental que aproveita, em toda a sua extensão, do regime constitucional próprio dos direitos fundamentais - arts. 59º nº 1 al. a) e nº 2 al. a), 18º nº 1 e 19º da CRP.

Também o não pagamento dos subsídios aos trabalhadores e aos reformados ofende violentamente os seus direitos adquiridos firmados ao longo dos anos que não podem ser retirados nem suspensos como aquelas normas o fazem em clara violação também do art. 19º da CRP.

Exmo. Senhor Provedor:

Os cortes ao atingirem as retribuições dos trabalhadores e as pensões e subsídios de férias e Natal atentam gravemente também contra o princípio constitucional da protecção da confiança.

E na medida em que fazem recair uma tal gravosidade nos trabalhadores e pensionistas para, em claro privilégio e desigualdade, em favor de quaisquer outras entidades, lhes satisfazerem prioritariamente pagamentos de obrigações estatais, atentam ainda mais gravemente contra os princípios da proporcionalidade, da igualdade e da justiça, caracterizando-se como normas que operam um verdadeiro confisco a quem menos tem em favor daqueles que, cobrando juros usurários e comissões principescas, menos precisam.

Também, por isso, tais normas são inconstitucionais.

Exmo. Senhor Provedor:

Assim e com os fundamentos que V. Exa. melhor complementará se requer que suscite perante o TC a inconstitucionalidade das referidas normas.

O requerente,

